
PARECER Nº 643, DE 2010

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 206, DE 2009

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER,  NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe dispõe sobre a prestação de serviços comunitários para a obtenção da colação de grau nas universidades e faculdades públicas e dá outras providências. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Educação.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Milton Flavio, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o projeto virá dificultar ainda mais a vida dos estudantes pobres que conseguem ingressar em um curso da Universidade Pública, pois têm que trabalhar durante o dia para se sustentar e muitas vezes sustentar a própria família.


Em nosso entendimento, ainda, na prática se estaria a criar um novo filtro para entrada dos jovens no mercado de trabalho, como se já não bastasse o vestibular.

Ademais, a proposta apresentada sustenta-se na suposição de que o estudante deva devolver a sociedade o estudo gratuito que recebeu: um equívoco. Primeiro, porque é um equívoco enxergar a Universidade Pública como um serviço prestado à população que deva ser cobrado; o papel da Universidade é o da produção de conhecimento sem o qual é impossível a construção de uma verdadeira Nação, desta forma o estudante universitário já esta devolvendo a sociedade o investimento que lhe é feito, sendo certo que nossa Universidade se sustenta no tripé ensino/pesquisa/extensão, então o simples fato dele estar lá já justificaria o gasto. Segundo, mesmo que concebêssemos a Universidade Pública como um serviço, ela é mantida pelos impostos pagos pelo conjunto da sociedade, recolhidos, inclusive, pelos estudantes, de modo que obrigá-los a trabalhar para obter o grau seria fazê-los pagar duas vezes pelo mesmo serviço.


E nesse ínterim, cumpre consignar que não concebemos a educação como serviço, sim como um direito e direito não se tributa, se exerce.

Isto posto, somos contrários ao Projeto de lei n.º 206, de 2009.


É a nossa manifestação acerca da matéria.

a) Roberto Felício – Relator

Aprovado  como parecer o voto em separado do Deputado Roberto Felício, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28-10-2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Reinaldo Alguz (com o parecer) – Maria Lúcia Prandi – Carlos Giannazi – Roberto Felício

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De iniciativa do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a estabelecer a prestação de serviços comunitários para a obtenção da colação de grau nas universidades e faculdades públicas e dá outras providências.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável do relator, Deputado Baleia Rossi (fls. 05).

Na seqüência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Educação para análise meritória. É o relatório.

Mais que louvável a iniciativa do autor, já que, ao analisamos a propositura, claras são as razões que o orientaram.

Pretende-se com a iniciativa autorizar o Poder Executivo a estabelecer método para que todos os alunos de graduação, nas modalidades de bacharelado, licenciatura, curta duração ou tecnologia, das Universidades e Faculdades Públicas do Estado de São Paulo, além das demais exigências curriculares previstas, fiquem obrigados, para colar grau, a prestar um ano de serviços comunitários concomitante com seus estudos.

Sabemos que hoje a prestação de serviços comunitários pelos jovens se limita a alguns poucos voluntários que buscam ajudar o próximo ou àqueles que estão cumprindo alguma pena alternativa.

Sabemos, também, que a prestação de serviço assistencial, uma vez por mês, junto a creches, hospitais, escolas, etc., também educa, e por isso merece complementar o aprendizado adquirido pelos alunos no ensino superior.

Assim, podemos até acreditar que uma parcela destes jovens alunos continue esse trabalho assistencial além dos bancos escolares. O que por si só já justificaria a iniciativa do autor.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 206, de 2009.


a) Milton Flávio


